

“Excelentíssima Desembargadora Presidente e demais membros da Administração do Tribunal, excelentíssimos colegas Desembargadores e Juízes, excelentíssima representante do Ministério Público, senhores servidores e advogados,



A Corregedoria e  a Vice-Corregedoria apresentarão, oportunamente, um relato dos seus procedimentos, ações e normatização,  no biênio 2014/2015.



Entretanto, neste último Pleno desta atual gestão, não poderíamos deixar de fazer uma breve manifestação de modo a retratar, resumidamente, o que representou para nós, Corregedora e Vice-Corregedor, o exercício da Corregedoria no último biênio. Enfrentamos um honroso desafio, fruto da confiança que os Pares nos depositaram e que representou um período gratificante e que fez significativa diferença em nossa experiência de vida e de exercício profissional.
Procuramos desempenhar a missão institucional que nos foi destinada com o rigor indispensável ao exercício de função pública da dimensão exigida por uma Corregedoria Regional no âmbito do respeitado Tribunal do Trabalho mineiro.

Abrangente e rico em conhecimento e possibilidades, o desenvolvimento das atividades na Corregedoria revelou a necessidade de um olhar correicional amplo e em permanente movimento para alcançar a prestação jurisdicional do modo mais próximo daquele esperado pela sociedade, não obstante as dificuldades e necessidades vivenciadas por juízes e servidores, nem sempre passíveis de serem ultrapassadas ou satisfeitas, mas que podem e devem ser enfrentadas e contornadas.

Para trabalhar em prol desse objetivo, a par da atuação clássica da Corregedoria destinada a corrigir e coibir omissões quanto a deveres, abusos e práticas nocivas aos interesses institucionais e dos jurisdicionados, zelar pela boa ordem processual, eficiência, qualidade e celeridade da atividade dos juízes e dos servidores das Varas, afigurou-se vital a atuação corregedora priorizando a orientação na realização dos procedimentos administrativos e dos serviços judiciários.

Além disso, a fiscalização, como instrumento de diagnóstico das Unidades, passou a ser voltada não só para a aferição da regularidade das rotinas, prazos e procedimentos, mas especialmente encaminhada à identificação, nas Unidades, de pontos carentes de aperfeiçoamento e de auxílio para a retomada do curso regular das atividades.

 O que se afigurou fundamental nesse contexto foi a necessidade de criação e implantação de novas propostas de trabalho, novos modos de gestão das Unidades Jurisdicionais compatíveis com o aumento do volume de trabalho, complexidade das demandas e com a modernização do Judiciário Trabalhista através do processo judicial eletrônico. Tudo visando o aprimoramento dos procedimentos e o efeito pedagógico da atuação correicional.

Em face da nova dinâmica das atividades jurisdicionais e da exigência cada vez mais aprimorada da sociedade quanto aos serviços judiciais, a Corregedoria teve de superar padrões de atividades não mais condizentes com a realidade vivenciada e passou a atuar de modo propositivo e com foco num plano de trabalho que visasse a prevenção e não apenas o tratamento da irregularidade quando manifestada.

Como consequência dessa perspectiva de atuação, concretizaram-se realizações, destacando-se, dentre outras, a divulgação dada ao trabalho do Núcleo de Pesquisa Patrimonial e socialização de sua experiência para as Unidades Judiciárias; a Conciliação Itinerante; o Programa de Ação Integrada; as Boas Práticas; o Provimento Geral Consolidado; as reuniões realizadas com os Juízes para sugestões na gestão da pauta; o acompanhamento sistemático dos prazos da disponibilidade de pautas de audiência e da prolação de sentenças; as Semanas de Conciliação e Execução; a criação da 1ª Vara do Trabalho Itinerante no Estado de Minas Gerais.

Realçamos aqui o que dissemos na nossa palavra  dirigida aos servidores do TRT da 3ª Região, publicada na Intranet, na página da Corregedoria  Regional e enviada  às Varas do Trabalho, a saber:  “Em  um Estado Democrático de Direito,  é fundamental que o diálogo e a oportunidade  de expressão do pensamento e de interesses sejam garantidos e efetivamente exercidos, e essa foi  a tônica da Corregedoria Regional em sua gestão”.
Quanto aos prazos para marcação de audiências, é sabido que nessa seara as dificuldades são imensas e requerem para o seu enfrentamento um conjunto de forças que vão muito além da limitada contribuição da Corregedoria. Porém, tomando o prazo médio oficial do e-Gestão como referência, tivemos em Belo Horizonte, no comparativo 2014/2015, uma significativa redução no prazo de marcação de instruções e de iniciais do rito ordinário. No restante da Região muitas Varas conseguiram reduzir os seus prazos, não obstante outras, ao revés, os estenderam, devido aos pontos de estrangulamento em muitos casos sem solução a médio prazo, muito embora os exaustivos esforços da Corregedoria e do Tribunal para auxiliá-las.
Cumpre-nos agradecer nessa empreitada o apoio dos colegas da Administração e dos Desembargadores do nosso Tribunal. Agradecemos a destacada colaboração da Juíza Auxiliar da Corregedoria, das nossas Assessorias, Assistentes e demais Servidores dos gabinetes da Corregedoria, da Vice-Corregedoria e da Secretaria da Corregedoria, que internalizaram a necessidade de concretização dos inúmeros projetos apresentados e realizaram inestimável contribuição para o cumprimento dessa honorífica missão institucional.

Nossos agradecimentos.”
